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Nota do editor





    Uma tentativa de internacionalização em qualquer área ou negócio – artística ou não – tende a ser sempre desafiadora, já que as barreiras que se apresentam costumam ser de diversos tipos: culturais, financeiras, políticas... No cinema não é diferente. Entretanto, ainda são relativamente poucos os estudos que se propõem a compreender a fundo e a expor com precisão de informações quais são, de fato, os elementos necessários e os desafios enfrentados pelas obras brasileiras (e pelos profissionais envolvidos) para conquistar espaço e ter êxito no exterior.




    Este livro da pesquisadora Belisa Figueiró ajuda a preencher tal lacuna, pois investiga algumas questões-chave acerca do processo de coprodução de cinema com outros países, buscando entender suas influências e consequências para o panorama nacional e para sua expansão além-mar. O recorte escolhido pela autora recai sobre as coproduções firmadas entre o Brasil e a França no período de 1998 a 2014, mas as bases fornecidas por seu estudo e as conclusões que resultam dele não se limitam somente às relações entre os dois países; em vez disso, fornecem uma visão geral da internacionalização do cinema brasileiro, tornando possível, a partir dessa elucidação, encontrar propostas mais producentes em termos de parcerias e de políticas de incentivo.




    O conteúdo desta obra, portanto, perpassa desde conceitos mais básicos até as reflexões mais aprofundadas e pertinentes sobre o que já foi feito e o que ainda pode ser desenvolvido nesse campo. Para tanto, a autora reúne uma bagagem extensa de dados históricos, estatísticos e mercadológicos sobre os filmes coproduzidos, bem como sobre os acordos internacionais envolvidos em sua realização.




    Mais do que apontar os possíveis caminhos oferecidos por uma coprodução, Belisa avalia minuciosamente quais obstáculos devem ser vencidos para atingi-los com sucesso e traça paralelos inclusive entre o cinema e as políticas públicas, nacionais e internacionais, demonstrando que as discussões vão muito além do campo artístico e cultural, e que transpõem as fronteiras dos países em que se originam.




    Dessa forma, estudantes e profissionais da área de audiovisual – bem como agentes ligados às políticas de promoção cultural – encontrarão neste lançamento do Senac São Paulo uma verdadeira obra de referência, que consolida informações e oferece análises bem fundamentadas sobre o setor, as quais são capazes de fomentar novos estudos e fornecer perspectivas para diversas ações.











Prefácio





    Já são passados mais de sessenta anos desde que Antônio Cavalheiro Lima publicou seu estudo, o qual tinha por título Cinema: problema de governo (1955). Escrito na esteira da falência traumática da Cia. Cinematográfica Vera Cruz, ele pode ser considerado um marco, pois se trata de uma análise consistente acerca da necessidade de o Estado assumir um papel mais ativo em relação ao cinema brasileiro.




    Bem ou mal, o brado de Cavalheiro Lima foi ouvido: em 1966, já em plena ditadura militar, foi instituído o Instituto Nacional do Cinema (INC), e três anos depois foi fundada a Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme), que desempenhou papel proeminente na cena cinematográfica até ser extinta em 1990 pelo então presidente Fernando Collor de Mello, cujo governo foi árido no campo da cultura. A criação da Lei do Audiovisual, em 1993, e, mais do que ela, a ação da Agência Nacional do Cinema (Ancine) – cujo funcionamento efetivo data de 2003 –, entre outros fatores, recolocaram o Estado como um ator fundamental na vida cinematográfica brasileira.




    Na década de 1970, a importância ascendente dos organismos governamentais ligados ao cinema levou Jean-Claude Bernardet a afirmar que o Estado “contribuiu essencialmente para determinar as formas da produção cinematográfica no Brasil”.[1] Para esse autor, fazia-se necessário estudar as relações entre Estado e cinema, e ele mesmo desenvolveu algumas análises nesse sentido. A partir dos anos 1980, inspirados ou influenciados por Bernardet, diversos pesquisadores universitários aprofundaram os estudos sobre tais relações, sendo possível destacar os nomes de José Mário Ortiz Ramos, Randal Johnson, Anita Simis e Tunico Amâncio.




    Nos últimos quinze anos, ampliaram-se consideravelmente entre nós os estudos envolvendo Estado e cinema. Eles abordam, sobretudo, temas mais ou menos contemporâneos, como a política de terra arrasada que marcou o governo Collor; a própria Lei do Audiovisual e suas consequências; as políticas efetivadas pelos estados da federação e dos municípios; os Congressos do Cinema Brasileiro; a criação e a atividade da Ancine, entre muitos outros assuntos e recortes. É nesse rico contexto que se enquadra Coprodução de cinema com a França: mercado e internacionalização, livro que tem por base a dissertação de mestrado desenvolvida pela pesquisadora Belisa Figueiró no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Imagem e Som da Universidade Federal de São Carlos.




    O livro trata das relações cinematográficas entre Brasil e França com foco nos filmes coproduzidos entre os dois países no interregno de 1998 a 2014. A coprodução internacional consta entre as questões que só muito recentemente receberam atenção por parte dos estudiosos brasileiros – mas já existem algumas pesquisas reveladoras sobre este filão do cinema nacional, como as de Hadija Chalupe da Silva ou de Paula Alves de Souza.




    Além de fazer uma minuciosa descrição das políticas contemporâneas de internacionalização do cinema no Brasil e na França, esta obra apresenta um detalhado levantamento das coproduções entre os dois países no período mencionado e, por fim, traz os estudos de caso que acompanham o processo de produção, a distribuição, a exibição e a repercussão crítica na França de quatro coproduções nas quais o Brasil é sócio majoritário – ou seja, nas quais o país investiu a maior parte dos recursos financeiros levantados para a realização dos filmes.




    Os exemplos analisados são bem diferentes entre si e todos levantam questões interessantes; assim podemos entender melhor o sucesso de público de Central do Brasil na França, ou acompanhar de forma detalhada o desempenho de O outro lado da rua em cada cinema no qual o filme foi exibido.




    Ao longo dos capítulos, fica claro que a autora reuniu ampla bibliografia, tanto nacional quanto estrangeira, fazendo um extensivo levantamento de dados primários com base em instituições francesas e brasileiras, além de ter pesquisado periódicos e realizado diversas entrevistas. Dessa forma, ela se muniu de um amplo acervo de informações, além de contar com certeiro background teórico, o que ensejou o resultado que se constata ao final da leitura: um texto agradável e com grande nível de tratamento da informação, além de acuidade analítica.




    Coprodução de cinema com a França: mercado e internacionalização, ademais de ser uma análise dos resultados alcançados por coproduções entre Brasil e França, demonstra a importância das estratégias ligadas à coprodução internacional, bem como subsidiariamente à participação em festivais, mas também aponta os entraves e os limites para a circulação do produto brasileiro no exterior. Não resta dúvida de que esta obra se trata de uma contribuição importante para a compreensão do cinema brasileiro contemporâneo, em um contexto marcado pela globalização.




    Arthur Autran


	Professor da Universidade Federal de São Carlos




    

      

        [1] Jean-Claude Bernardet, Cinema brasileiro: propostas para uma história (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979), p. 35.


      


    









    O capital cultural, há muito tempo apresentado como não econômico, está cada vez mais integrado à esfera comercial. A globalização não tem apenas como objetivo a integração econômica do espaço-mundo, mas também a sua integração econômico-cultural. Trata-se de dois processos conjuntos de um movimento de conquista de território que permite ampliar a sua base de valorização.




    Laurent Creton


	(Cinéma et marché, 1997)











Introdução





    A coprodução internacional de filmes com o Brasil tornou-se mais viável nos últimos anos devido, entre outros fatores, às políticas públicas implantadas pela Agência Nacional do Cinema (Ancine), despertando o interesse de potenciais sócios estrangeiros em colaborar com os brasileiros e possibilitando a realização de uma quantidade muito maior de novas produções. Nesse sentido, também tem crescido a seleção de obras brasileiras para os festivais internacionais, o que confirma que curtas e longas-metragens estão chegando aos olhos dos curadores e programadores, especialmente os europeus. Mas o que de fato sabemos sobre a circulação desses filmes fora do território nacional? Será que esses longas-metragens que foram exibidos nas telas dos palácios dos festivais de Cannes e de Berlim, por exemplo, também chegaram às salas comerciais de cinema europeias? Houve avanços na exportação dessas obras ou as ações ainda estão concentradas na promoção e difusão apenas nesses eventos?




    Com tais questões em mente, a pesquisa que baseou este livro busca avaliar a internacionalização do cinema brasileiro, com foco nas dinâmicas das coproduções franco-brasileiras em que o Brasil toma parte como sócio majoritário. Serão examinados desde o histórico da implementação dos planos dos governos dos dois países voltados para essas questões internacionais, passando pelo histórico de aproximação entre os produtores e o levantamento das obras, até a estreia dos filmes. No capítulo dedicado aos estudos de caso, demonstraremos até que ponto o coprodutor francês interferiu na carreira das obras e colaborou para que esses longas-metragens fossem não apenas criados a partir de uma perspectiva além-mar, mas também aproximados dos programadores dos grandes festivais e dos agentes de vendas, e de que forma essas coproduções alcançaram o circuito exibidor e o público franceses.




    E por que a escolha da França?




    Se olharmos para os países que mais coproduziram com o Brasil desde a década de 1950, veremos que ela desponta como um dos países que estiveram mais próximos dos realizadores: de acordo com a pesquisadora Hadija Chalupe da Silva – que realizou uma extensa investigação sobre as coproduções cinematográficas brasileiras com diversos países no século XX, e cujo trabalho foi basilar para compreendermos esse histórico de cooperação –, entre os anos de 1958 e 1969 foram lançados treze filmes franco-brasileiros; e de 1959 a 1994, dentro de um total de trinta coproduções, dezessete foram feitas somente entre o Brasil e a França, sem a participação de nenhum outro sócio internacional. (No entanto, a tese da pesquisadora não indica onde esses filmes teriam sido lançados fora do Brasil e não examina como foram distribuídos nos territórios dos coprodutores estrangeiros envolvidos.) Do mesmo modo, dados mais recentes disponibilizados pela Ancine demonstram que, na última década, dos 82 filmes realizados em parceria com outros 24 países, a França aparece com alguma contribuição patrimonial e artística em 16 obras – ou seja, quase 20% do total. À luz dessa constância, o ponto de partida desta pesquisa foi a coprodução em si, mas também avançamos para a análise da distribuição dessas obras e, em menor grau, para a recepção na imprensa francesa de alguns desses filmes.




    Para encontrar quais longas-metragens majoritários brasileiros teriam sido elaborados em coprodução e lançados nas salas de cinema francesas desde o fim da Embrafilme, em 1990, foi necessário recorrer aos dados do Centre National du Cinéma et de l’Image Animée (CNC) – órgão máximo regulador do cinema francês –, e do CBO Box Office, via Unifrance.[1] Pelo histórico do CNC, foi possível notar que Central do Brasil (Walter Salles, 1998) era a primeira coprodução que aparecia na listagem francesa, a qual disponibilizava as estreias de todos os filmes majoritários brasileiros a partir de 1996. Com base nessa informação, o escopo de análise deste estudo iniciou-se por essa obra e estendeu-se até 2014, quando se encerram os primeiros cinco anos de atuação do Prêmio de Apoio à Distribuição do Programa Cinema do Brasil – fundo que foi criado para dar suporte ao lançamento dos filmes brasileiros no circuito exibidor comercial de outros países, inclusive da França.




    Além de ser a primeira coprodução franco-brasileira lançada por lá no período que ficou conhecido como a “retomada” do cinema nacional, Central do Brasil também é um dos exemplos mais exitosos das últimas décadas, amparado por muitos prêmios e participações em mostras competitivas de festivais renomados. O longa-metragem foi o grande vencedor do Festival de Berlim de 1998, com o Urso de Ouro de Melhor Filme (o primeiro a ser concedido a um filme brasileiro) e o Urso de Prata de Melhor Atriz para Fernanda Montenegro. Também recebeu o Globo de Ouro de Melhor Filme Estrangeiro e ficou entre os finalistas ao Oscar de Melhor Filme Estrangeiro de 1999.




    Lançado em 1998, Central do Brasil registrou um total de 1.593.967 ingressos vendidos no Brasil e 889.565, na França. Desde essa época, nenhum outro longa-metragem brasileiro lançado nas salas francesas, coproduzido ou não com aquele país, atingiu um público tão significativo, segundo os dados oficiais do CNC. Nos anos seguintes, foram coproduzidos e lançados na França outros treze filmes majoritariamente brasileiros, com os quais fechamos o recorte de catorze filmes que serão destrinchados no [terceiro capítulo].




    A partir da estreia de Central do Brasil, percebemos que os filmes seguintes da produtora Videofilmes, de Walter Salles, também foram realizados em coprodução com a França, como Abril despedaçado, dirigido pelo mesmo cineasta; e Madame Satã, filme de estreia de Karim Aïnouz, que foi corroteirista de Abril despedaçado e que também coproduziu o seu segundo longa-metragem com participação francesa: O céu de Suely. Marcos Bernstein, que foi corroteirista de Central do Brasil, igualmente realizou os seus dois primeiros filmes com sócios franceses, mas por meio da produtora Pássaro Films: O outro lado da rua e Meu pé de laranja lima. 




    Dessa sequência, examinaremos em que medida a circulação internacional e o excelente resultado de público e crítica de Central do Brasil reabriram o mercado de produção e distribuição na França para esses diretores brasileiros. Com esse intuito, imergiremos nas questões mais qualitativas referentes à coprodução para demonstrar como as relações pessoais que se criam no ambiente cinematográfico e a influência direta ou indireta dos agentes envolvidos interferem na carreira dos filmes e dos seus realizadores. Para isso, esmiuçaremos o discurso dos produtores brasileiros e franceses dos respectivos filmes.




    Antes, porém, de abordar esses estudos de caso específicos, enfocaremos as bases da própria concepção de uma coprodução internacional e o levantamento histórico das políticas dos governos.




    No pós-guerra, a partir da reorganização do setor cinematográfico e da implantação de fontes de fomento, especialmente na França e na Itália, a cooperação entre os produtores europeus se mostrou um caminho poderoso para unir talentos e recursos. Tal convergência deu início à assinatura de acordos oficiais de coprodução cinematográfica, que previam a facilitação da produção e da circulação dessas obras. Ao longo das décadas seguintes, essa simbiose entre os agentes europeus deu origem a fundos voltados também para a distribuição desses filmes dentro do continente e além-mar.




    Na França, desde o fim do século passado, é crescente o número não só de filmes em que os franceses investem como coprodutores, mas também a quantidade de parceiros estrangeiros que se associam a produções francesas – a porcentagem de coproduções internacionais constitui hoje mais da metade dos filmes franceses, segundo Laurent Creton (1997), e essa tendência à internacionalização só aumenta. Dessa forma, no [capítulo 1], investigaremos como a França historicamente protagonizou essa integração europeia e, concomitantemente, tornou-se um modelo de irradiação da sua própria cultura e da sua maneira de coproduzir filmes com potencial internacional. Para tanto, os estudos dos pesquisadores franceses Laurent Creton, Claude Forest, René Bonnell, Frédéric Depétris e Paul Léglise foram iluminadores, uma vez que eles esmiúçam os pilares franceses e dimensionam os seus reflexos no contexto europeu e além das fronteiras continentais. 




    A partir desse modelo francês, que ainda influencia as mais diversas cinematografias ao redor do mundo, apresentaremos ao longo do [segundo capítulo] os antecedentes históricos e as atuais políticas de internacionalização aplicadas pelos governos brasileiros. Iniciaremos pela atuação do Instituto Nacional do Cinema (INC) nos anos 1960, em seguida veremos como a Embrafilme surgiu nesse contexto de acercar o cinema brasileiro do mercado externo, até focarmos nas ações da Ancine e do Programa Cinema do Brasil. Atentaremos para os primórdios da aproximação com a França a partir do primeiro texto do acordo oficial de coprodução, em 1969, até avaliarmos o documento que foi ratificado em 2010, já no âmbito da Ancine, e quais foram as atualizações que ampararam as coproduções franco-brasileiras subsequentes. Para isso, as entrevistas realizadas com os ex-assessores internacionais da agência, Alberto Flaksman e Eduardo Valente, foram indispensáveis na compreensão desde o ambiente político-cinematográfico da época da criação da própria Ancine até as ambições internacionais que nortearam as iniciativas anos depois. 




    Nesse contexto, a tese da diplomata e atual diretora do Departamento Cultural do Ministério das Relações Exteriores, Paula Alves de Souza, foi reveladora e essencial para este trabalho, visto que ela analisa a atuação e a contribuição do Itamaraty no desenvolvimento da internacionalização do cinema brasileiro a partir de uma perspectiva de uma agente ligada ao Estado. Também pela ótica brasileira, foram fundamentais para embasar a pesquisa os estudos históricos de Arthur Autran, Tunico Amancio, Lia Bahia, Melina Marson, Marcus Vinícius Tavares de Alvarenga e Marcelo Ikeda, os quais apresentam, destrincham e elucidam as diversas etapas de institucionalização e os complexos fatores internos e externos que contribuíram ou atravancaram a implementação das políticas públicas voltadas para o setor.




    Após abalizarmos as ações e as tentativas de internacionalização de cada país e buscarmos identificar quais interesses sempre estiveram em jogo e com quais objetivos, é no [terceiro capítulo] que o Brasil e a França se encontram, de fato, neste livro. A partir da coprodução de Orfeu negro (Marcel Camus, 1959), analisaremos como a França passou a enxergar e a estreitar as suas relações culturais com o Brasil mais intensamente, assim como a boa recepção ao Cinema Novo foi elementar para fortalecer uma admiração mútua e uma integração. 




    Ao longo das décadas seguintes, também foi por meio da França que muitos realizadores e produtores brasileiros vislumbraram atingir o mercado internacional, a exemplo de Sara Silveira, da Dezenove Som e Imagens, que começou a atuar nesse setor nos anos 1990 e que concedeu um depoimento contando sobre essa sua proximidade com os agentes franceses. Nesse sentido, examinaremos como se dá essa colaboração nos dias atuais e quais são as expectativas dos franceses diante da coprodução e do potencial de lançamento desses filmes.




    Para que esta reflexão resultasse da análise de aspectos ainda mais abrangentes e de pontos de vista não apenas brasileiros, foram entrevistados o produtor, distribuidor e agente de vendas Frédéric Corvez, da Urban Distribution; o produtor e distribuidor Simon Arnal, da Haut et Court; e os gestores públicos Michel Plazanet, diretor-adjunto de assuntos europeus e internacionais, e Julien Ezanno, assessor de assuntos bilaterais, ambos do CNC. Nessas conversas presenciais – que foram realizadas em Paris, por meio do apoio fundamental do Consulado Geral da França em São Paulo –, foi possível questionar diretamente tais agentes sobre as políticas aplicadas pela França e pelo Brasil, e os seus impactos no cotidiano da atividade cinematográfica, além de extrair as suas opiniões mais críticas quanto a esse mesmo sistema, indicando aprimoramentos. 




    Os resultados da distribuição dos filmes lançados no circuito exibidor francês – comparando o tamanho do lançamento e o público registrado entre as coproduções franco-brasileiras com os filmes somente brasileiros – compõem o [capítulo 3]. Por meio das informações metodicamente computadas, foi possível cruzar esses dados e estabelecer uma análise estatística, relacionando a quantidade de cópias, sessões, público, e as distribuidoras que mais lançaram filmes brasileiros na França. 




    Por fim, ressalta-se que essa investigação parte do pressuposto de que a internacionalização do cinema nacional não é um fator recente, embora nos últimos anos tenha havido um aumento de novos filmes brasileiros realizados com sócios estrangeiros e exibidos em salas de cinema comerciais da América Latina, dos Estados Unidos, da Europa, da Ásia e da África. Ao buscarmos situar a França como um país estratégico para os produtores e realizadores brasileiros, igualmente nos baseamos na hipótese de que a coprodução favorece a circulação internacional e, em tese, contribui para que esses filmes realizados com os franceses sejam mais bem lançados nas salas de cinema daquele país. 




    Para descobrirmos se isso de fato acontece com regularidade, foi necessário aplicar dados internacionais, já que, no Brasil, não existe um órgão único responsável por centralizar elementos relacionados ao fomento, à regulação, à fiscalização, à exportação e ao arquivamento de informações históricas e recentes. Diferentes instituições são designadas para essas várias tarefas, o que dificulta o acesso direto e completo a planilhas e números, ao contrário do que se verifica no CNC, da França.




    Sendo assim, a compilação, a análise dos dados de mercado e o resgate histórico das coproduções cinematográficas brasileiras com outros países continuam urgentes e não se esgotam nesta pesquisa. Pelos capítulos seguintes, apresentaremos o estudo que foi realizado a partir das coproduções majoritárias com a França, com foco entre 1998 e 2014, no qual procuramos contribuir com essas reflexões a partir da economia do audiovisual, com bases históricas e político-diplomáticas. 




    No ensejo de dar cabo a tais premissas, Laurent Creton (2013, p. 191) nos adverte que “a economia política nos conduz a revisitar regularmente a dialética entre as lógicas do mercado e as políticas de regulação”, as quais devem sempre buscar uma ponderação do que deve ser privilegiado “entre atores privados e instituições públicas, entre microeconomia e macroeconomia, entre curto e longo prazos”. Como ele bem coloca, sempre haverá uma “ambivalência” na combinação entre arte e indústria e o setor cinematográfico exige esse cuidado no equilíbrio entre mercado e políticas públicas. 




    E é a partir das proposições da cláusula da exceção cultural, apresentada pela França nos anos 1990, indicando que os produtos audiovisuais não devem ser tratados como mercadorias comuns no âmbito global de mercado, que inseriremos os filmes de arte e ensaio aqui trabalhados. Sendo assim, a coprodução das obras nas quais nos debruçaremos não são aquelas realizadas dentro de um sistema hollywoodiano, que provém da mão de obra de agentes de diversos países e que pressupõe um alcance mercadológico mundial do produto pronto. 




    Embora o estímulo à ampla distribuição seja um objetivo constante e que deve estar entre as prioridades das autoridades cinematográficas e dos agentes do setor, os filmes franco-brasileiros foram examinados em uma escala bem menor, buscando compreender qual é esse espectro possível de internacionalização, de que forma essas obras foram coproduzidas e distribuídas nos últimos anos e quais são os entraves e as barreiras que ainda dificultam tal desenvolvimento para uma exportação mais fluída.




    

      

        [1] Como veremos em detalhes, a Ancine só tem informações sobre as coproduções a partir de 2005. Por esse motivo, neste levantamento foram utilizados dados franceses de diferentes fontes primárias, que serão apresentados mais adiante.


      


    













capítulo 1




    Coprodução e circulação cinematográficas: principais conceitos e o histórico europeu





	O que é uma coprodução e por que coproduzir?




    A realização de uma produção cinematográfica de longa-metragem inicia-se com o desenvolvimento do argumento do filme e também do projeto que abarcará todo o processo de financiamento e as etapas de roteirização, pré-produção, filmagem, montagem, finalização e comercialização. O detalhamento de cada uma dessas fases e a estimativa de prazos e de recursos humanos e financeiros despendidos proporcionarão um plano de trabalho mais assertivo, assim como ocorre em qualquer outro serviço ou atividade econômica que demanda uma obra de longa duração. No caso dos filmes, a precisão do roteiro e do projeto poderá ser decisiva inclusive para persuadir novos e potenciais sócios a compor a equipe ou a investir recursos na produção. Para as coproduções internacionais, essa parceria – baseada na construção de uma confiança mútua, nos objetivos em comum e nas fontes de recursos disponíveis – não é decisiva apenas para o sucesso do projeto, mas principalmente para alavancar a sua própria implementação.







	A cooperação entre coprodutores cinematográficos, portanto, é uma possibilidade que reúne benefícios financeiros e criativos, diluindo as responsabilidades para cada empresa produtora e potencializando o alcance do filme. Na Europa do pós-guerra, especialmente na França e na Itália, começou a surgir essa percepção de que a coprodução poderia minimizar os riscos individuais e aumentar o acesso aos recursos públicos que passavam a existir por meio dos aportes estatais – além dos mercados que poderiam se abrir dentro do continente para a distribuição e a exibição, levando também em consideração a concorrência dos Estados Unidos por meio dos filmes produzidos em Hollywood, que ocupavam as telas europeias de forma expressiva.




    O conceito de coprodução internacional utilizado aqui tem como base os fundamentos de Thomas H. Guback (1980), um dos primeiros pesquisadores a se debruçar sobre os filmes chancelados por duas ou mais autoridades cinematográficas, segundo o qual a constituição de uma coprodução oficial implica a reunião de contribuições técnicas e artísticas de dois ou mais países conforme os critérios estabelecidos pelos acordos bilaterais ou multilaterais e com a aprovação dos respectivos governos. Dessa forma, a coprodução amplia também as fontes de financiamento, como os editais e fundos públicos; duplica os mercados internos e permite o acesso à cota de tela em cada um dos países envolvidos.




    Para ser declarado como nacional em cada território, o filme precisa ser produzido por uma empresa produtora com sede no país de origem e ter o certificado do órgão oficial responsável por regular a cinematografia local. Atualmente, no caso do Brasil, por exemplo, os projetos de coprodução inicialmente devem ser registrados na Ancine e receber o Reconhecimento Provisório de Coprodução Internacional (RPCI) – tal como veremos em detalhes no [capítulo 3]. Depois de finalizado o filme, o produtor deverá requerer à mesma agência o Certificado de Produto Brasileiro (CPB), que é o registro nacional definitivo da obra no qual deverá constar, entre outras informações, todas as empresas envolvidas e os devidos percentuais de direitos patrimoniais de cada país.




    O produtor que detiver uma porcentagem maior desses direitos deverá arcar com a maior parte do orçamento do filme e a sua equipe técnica também precisa ser mais expressiva. Esse produtor, portanto, será o majoritário dentro da coprodução. O minoritário ficará responsável por uma parte menor de toda essa arquitetura financeira e artística, embora a sua contribuição e as suas redes internacionais possam contrabalançar essa proporção de forma significativa, como veremos ao longo deste livro.




    Os primeiros acordos internacionais de coprodução assinados pelo governo brasileiro, principalmente entre 1960 e 1980, eram mais rígidos que os atuais, estabelecendo uma participação mínima de 30% ou 40% dos sócios estrangeiros, enquanto o Brasil como majoritário deveria arcar com, no máximo, 70% ou 60%, respectivamente. Entre os acordos mais atualizados, a maioria já regula essa proporção com um mínimo de 20% e um máximo de 80%, como vigora o documento assinado com a França.




    Em tese, ao fazer essa alteração na proporção, os documentos resultariam em coproduções um pouco menos burocráticas ao exigir menos responsabilidades, principalmente dos coprodutores minoritários, os quais poderiam se sentir mais atraídos pela parceria. Para os coprodutores majoritários, como os brasileiros que se aliam aos franceses, a vantagem se reflete no fato de o filme se tornar binacional com apenas 20% de participação francesa, garantindo acesso às cotas de tela e aos fundos franceses e europeus. No entanto, como detalharemos pelos estudos de caso no [capítulo 4], verifica-se que essas coproduções são mais viáveis para os produtores brasileiros que têm uma certa proximidade com os agentes internacionais, e mesmo esses ainda encontram barreiras cambiais, regulatórias e mercadológicas que não foram totalmente superadas pelas novas regras do acordo 80%-20%.




    Na Europa, também são os institutos nacionais que concedem essa chancela oficial de coprodução. Entretanto, é de suma importância advertir que uma coprodução internacional também pode ser realizada fora do abrigo jurídico de um acordo e apenas na esfera privada, sem a interferência de nenhuma instituição pública, desde que os recursos para a sua realização também sejam privados ou provenientes de outras possibilidades, como apoios específicos de instituições ou de festivais, destinados a obras internacionais. Porém, da forma privada, e não carimbada como oficial, os produtores brasileiros não têm acesso aos fundos públicos destinados exclusivamente aos franceses, por exemplo.




    A legislação mais recente da Ancine que explicita essa regra está inserida no texto da Instrução Normativa nº 106, de 24 de julho de 2012. Pelo artigo 3º, encontramos a orientação de que o Reconhecimento Provisório é “obrigatório para o enquadramento do projeto de produção de obra audiovisual realizada em regime de coprodução internacional nos acordos internacionais de coprodução e para utilização de recursos públicos federais” (BRASIL, 2012). No entanto, as obras audiovisuais realizadas em coprodução e fora do abrigo dos acordos podem ficar dispensadas do Reconhecimento Provisório, desde que não utilizem recursos públicos federais e que o produtor brasileiro tenha a titularidade de, no mínimo, 40% dos direitos patrimoniais e dois terços (67%) da equipe técnico-artística.




    Como a maioria das produções independentes brasileiras depende desses incentivos federais, a coprodução no âmbito privado e fora do abrigo de um acordo é mais dispendiosa e menos recorrente entre os produtores nacionais. E, por “independentes”, é fundamental também elucidar o conceito dado pela própria legislação brasileira, por meio da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a qual estabeleceu os princípios gerais da Política Nacional do Cinema, criou o Conselho Superior do Cinema e a própria Ancine. Essa normativa decretou que a obra cinematográfica e videofonográfica de produção independente é




    

	(...) aquela cuja empresa produtora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, não tenha nenhuma associação ou vínculo, direto ou indireto, com empresas de serviços de radiodifusão de sons e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de massa por assinatura. (BRASIL, 2001)


	




    No território europeu, é possível perceber que as coproduções ocorrem por meio dos acordos bilaterais e multilaterais, mas também há parcerias realizadas fora do âmbito de um acordo oficial de coprodução. Para essas alianças estritamente comerciais e privadas, existem alguns caminhos mais usuais de cofinanciamento entre os agentes europeus, seja pela pré-venda para canais de televisão privados, seja para um distribuidor nacional ou estrangeiro, ou ainda por meio de uma colaboração financeira e criativa entre vários produtores.




    Da mesma forma, encontramos exemplos de cofinanciamento entre europeus e norte-americanos por meio das equity co-productions. Segundo John McMurria (2007, p. 58, 107), trata-se de um “sistema de coprodução em que os parceiros internacionais, ao investirem no produto de Hollywood, têm a posse de direitos patrimoniais, além do direito sobre a criação”, e cujas obras seriam “financiadas principalmente pelo capital das multinacionais”. Ou seja, os estúdios, ou conglomerados, fazem uma coprodução com canais ou distribuidores de outros países – especialmente europeus – para financiar parte da realização de um filme estadunidense do qual ele terá direito a veicular ou distribuir em seu território. De acordo com Tanner Mirrlees (2016), na prática, é uma negociação transnacional, visto que os estúdios continuam centralizando as tomadas de decisão criativas e os direitos de autor.




    Como exemplo, McMurria (2007) cita o próprio Canal Plus, da França, que na década de 1990 participou de equity co-productions para filmes da Warner Bros., Universal Pictures e Carolco Pictures (posteriormente vendida à 20th Century Fox) para ter direito de exibição de longas-metragens de Hollywood, e depois também assinou contratos com estúdios independentes norte-americanos. Entre os filmes, o autor cita Desafio do Bronx/A Bronx tale (Robert De Niro, 1993); a franquia de Rambo e até mesmo A lenda do cavaleiro sem cabeça/Sleepy hollow (Tim Burton, 1999), que foi uma equity co-production com o estúdio Mandalay Entertainment, o qual dividia os riscos com a Paramount Pictures.




    O diagrama a seguir resume as principais características dos mecanismos de financiamento mencionados.






    

    Figura 1.1: Mecanismos mais usuais de financiamento para as coproduções


	[image: ]

	Fonte: elaborada pela autora.


	




    Vale ressaltar que, para viabilizar as coproduções privadas, todavia, é preciso que os recursos financeiros do próprio setor privado estejam diretamente disponíveis e que esse acesso seja facilitado pelos agentes envolvidos, o que não ocorre com a maioria dos produtores de um cinema de arte e ensaio, como o dos brasileiros e seus sócios europeus que desejam fazer um filme de qualidade, com ambições internacionais e amparados pelos acordos oficiais.




    Nas coproduções chanceladas, é importante apontar outras vantagens diretas citadas por Thomas H. Guback (1980, p. 378), como a possibilidade de contratar técnicos mais qualificados e grandes artistas do país associado, em vez de se limitar aos locais, e “sem o risco de prejudicar a nacionalidade do filme”.




    Ao agregar um elenco e um corpo técnico reconhecidos, e utilizar uma quantidade maior de aportes destinados para esse fim, as chances da coprodução se transformar em um filme de melhor qualidade também são maiores. E essa convergência acaba resultando diretamente em um valor maior no orçamento final – cujo montante precisa ser assumido por mais de um produtor –, mas que se justificaria em um cenário de competição internacional, principalmente se olharmos para os blockbusters norte-americanos.




    A pesquisadora Anne Jäckel (2003, p. 61) concorda em vários sentidos com essas vantagens diretas de um filme ser realizado por meio de uma coprodução. No entanto, ela vai além e elenca as desvantagens: além do próprio aumento no custo da obra e desses efeitos inflacionários, principalmente para os países menores – que têm menos acesso a fundos locais –, ela destaca a implicação da burocracia de mais países em todos os processos; a eventual perda do controle da obra; e o risco de um mero oportunismo do sócio internacional ao se engajar no projeto. Da mesma forma, a diferença dos idiomas e os distintos processos de se produzir um filme também podem provocar grandes percalços. Aliado a isso, também podemos acrescentar a chance de o argumento inicial do filme ser até mesmo desfigurado ao ampliar o foco narrativo e adicionar elementos estrangeiros desnecessários.




    Apesar da possibilidade real de todas essas dificuldades ocorrerem, os filmes europeus que conseguiram ultrapassar tais barreiras técnicas, linguísticas e de processos de produção acabaram encontrando um espectro maior de circulação historicamente, e seu desenvolvimento nos serve de baliza.




    Ambiente europeu de colaboração e a iniciativa francesa




    Entre prós e contras, a coprodução pode ser um artifício poderoso para inserir bons produtos cinematográficos no mercado além-mar. E essa consciência de que é fundamental encontrar projetos com os quais se possa colaborar já está bastante cristalizada entre os produtores europeus, que enxergam um potencial artístico-econômico ao se aliar a outros produtores, mesmo detendo um percentual menor dos direitos patrimoniais e se tornando um sócio minoritário. E não apenas eles. Os próprios Estados europeus (especialmente a França) perceberam que essa política de cooperação era benéfica e potencialmente poderosa do ponto de vista diplomático-financeiro.




    A cooperação europeia no audiovisual foi edificada principalmente ao longo das últimas quatro décadas, em condições um pouco mais orgânicas do que aquelas do imediato pós-guerra, propiciadas pela aproximação por meio dos acordos de coprodução, dos fundos em comum e inclusive dos festivais internacionais que congregam equipes multiculturais. Com isso, além das fronteiras se tornarem mais porosas na Europa, as políticas audiovisuais continentais também alargaram as oportunidades de “economia de escala e novas oportunidades no espaço audiovisual europeu”, como nos mostra o pesquisador francês Claude Forest (2001, p. 68). Ou seja, além de absorver os próprios benefícios para a feitura de seus filmes, há também uma visão de que a circulação em comum está implícita e deve fazer parte dessa dinâmica como um objetivo central para amplificar o seu consumo entre os países do continente e tornar esses filmes acessíveis.




    Entre as décadas de 1970 e 1990, no entanto, esse fluxo de obras audiovisuais europeias dentro do seu próprio continente e além-mar foi diretamente prejudicado pelo consumo desenfreado de filmes norte-americanos, especialmente nos cinemas da França, derrubando o market share francês. Se, desde 1950, os filmes franceses (incluídos aqueles coproduzidos oficialmente com a França) dominavam a bilheteria – chegando a um recorde de 59% do mercado em 1973 –, em 1987 houve uma mudança histórica: os filmes dos Estados Unidos ultrapassaram a marca dos 44% e seguiram em marcha crescente. Em 1994, a França chegou a deter apenas 28% do seu mercado contra 61% dos filmes estadunidenses, segundo os dados históricos do CNC. Pelas estatísticas mais recentes, até 2015, somente em 2006 e 2008 a França conseguiu voltar a superar o market share norte-americano dentro do seu próprio território.[1]




    Diante desse cenário, a primeira iniciativa de impacto para tentar barrar essa tendência na Europa foi liderada pela França. Posteriormente, o debate estendeu-se pelo continente e chegou às negociações do GATT, que era o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (do inglês original General Agreement on Tariffs and Trade, desde 1947), órgão que antecedeu a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), a qual passou a arbitrar as negociações multilaterais em 1995.




    Exceção cultural a partir da França




    No começo de 1990, os Estados Unidos lutavam para inserir a questão do cinema e do audiovisual nas negociações do GATT, de modo que não houvesse mais barreiras para o comércio internacional, estabelecendo a livre circulação sem cotas. Essa pressão internacional foi exercida principalmente pela Motion Picture Association of America (MPAA), que era ligada ao poder e ao partido democrata americano (agremiação que tinha o presidente Bill Clinton no comando dos Estados Unidos a partir de 1993). Os europeus, por sua vez, propuseram o argumento da “exceção cultural”, por iniciativa da França, país que tinha interesses políticos e econômicos em garantir a presença dos seus filmes e a diversidade cultural não apenas no seu continente, mas no mundo.




    Pela pesquisa do francês Frédéric Depétris, depreende-se que o embate não era apenas econômico, mas inclusive ideológico e semântico, com consequências diretas para a proteção da cultura, uma vez que a própria concepção de cinema e de filme de autor era vista de forma completamente distinta pelos europeus e pelos norte-americanos.




    Para garantir essa “exceção cultural” no âmbito das negociações do GATT e não tratar o cinema e o audiovisual como simples mercadoria, a França conseguiu mobilizar o próprio setor, a opinião pública e até mesmo o então presidente François Mitterrand. Segundo Depétris (2008), de 1990 a 1993, o lobby dos profissionais de cinema era constante, muito em função de que os maiores exibidores também são produtores e distribuidores de filmes franceses e querem garantir o seu lucro a partir da cota de tela, a exemplo da Pathé, da UGC, da Gaumont e da MK2. A categoria mantinha um escritório de representação dos produtores, chamado Eurocinéma, em Bruxelas, na Bélgica, para defender os seus interesses e os do governo francês, em contato permanente com membros da Comissão e do Parlamento europeus.




    Ainda segundo Depétris (2008), em terras francesas, os produtores conseguiram inclusive marcar um jantar com François Mitterrand para tratar do tema, em 7 de setembro de 1993, três meses antes da rodada final do GATT no Uruguai. Na ocasião, o presidente francês teria se sensibilizado pela causa e compreendido a amplitude diplomática que significava a “exceção cultural”, chegando a colocar a questão em “nível mundial” ao incluí-la no encontro anual da Sommet de la Francophonie, reunião máxima entre os chefes de estado dos países francófonos, naquele mesmo ano, “em nome da diversidade” e para conquistar aliados.




    Após toda essa campanha articulada pela França – em todos os níveis e esferas nacionais e internacionais –, o argumento da “cláusula da exceção cultural” foi aceito no GATT, abrindo um precedente histórico que acabou sendo incorporado, em 2001, ao texto da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura). No artigo 9, encontramos a seguinte recomendação:




    

	As políticas culturais, enquanto assegurem a livre circulação das ideias e das obras, devem criar condições propícias para a produção e a difusão de bens e serviços culturais diversificados, por meio de indústrias culturais que disponham de meios para desenvolver-se nos planos local e mundial. Cada Estado deve, respeitando suas obrigações internacionais, definir sua política cultural e aplicá-la, utilizando-se dos meios de ação que julgue mais adequados, seja na forma de apoios concretos ou de marcos reguladores apropriados. (UNESCO, 2001)


	




    Ao criar “apoios concretos e marcos regulatórios” que garantam a diversidade cultural não só do seu próprio país mas também de todas as nações, os Estados acabam permitindo um ambiente favorável para o contato entre os povos. Para o diplomata brasileiro Edgard Telles Ribeiro (1989, p. 38), a “troca de ideias e estudos sobre culturas variadas” contribui para a “percepção de que a diversidade pode constituir uma fonte de riquezas, ao invés de uma razão para defesas”, e se não proporcionam resultados concretos a curto ou médio prazo, pelo menos “são responsáveis por um melhor grau de conhecimento das diferenças mútuas”.




    Por esse caminho, também podemos indicar alguns efeitos práticos por meio das coproduções cinematográficas, quando Laurent Creton (1997, p. 116) nos alerta que “a cooperação é um dos rastros de ‘redesenvolvimento’ do cinema europeu” e que ela “se traduz especialmente pelas coproduções”. Em suas palavras também,




    

	(...) em nome do realismo econômico, e por razões de competitividade internacional, o cinema europeu pode legitimamente considerar que não deve deixar o monopólio do cinema-mundo para a produção americana. Alguns cineastas europeus estão tentando afirmar-se dessa forma e permitir que seu filme vá além dos limites estreitos de um espaço nacional ou regional de difusão. (CRETON, 1997, p. 116, tradução nossa)


	




    Para Armand Mattelart (2000, p. 137), a liderança da França nesse processo de estabelecer a “cláusula da exceção cultural” também não foi fortuita, uma vez que o país tem uma longa tradição na defesa do seu cinema, que é internacionalmente conhecido pelos filmes de autor, de arte e ensaio, com produção anual entre 100 e 120 longas-metragens, e cujo setor emprega cerca de 70 mil pessoas. Afora isso, diplomaticamente, a disputa do Estado francês, naquela ocasião, era cristalina pela manutenção da própria “irradiação da cultura francesa”, evitando a perda do seu peso não apenas na Europa mas também em todo o mundo.




    Dito de outra forma, ao liderar uma campanha que mantivesse as cotas de tela e barrasse a circulação desregulamentada dos filmes norte-americanos em todo o mundo, a França buscava reafirmar a sua tradição histórica de influência internacional, como faz até os dias de hoje pelo seu soft power,[2] inclusive por meio das suas coproduções minoritárias com produtores de países em todos os continentes.




    E é nesse cenário de economia globalizada e de influências culturais, amparadas por políticas públicas que reconhecem o seu poder de atratividade, que se insere o ecossistema cinematográfico que será analisado ao longo das próximas páginas, discutindo a intervenção pública francesa no setor e os seus reflexos a partir de uma cooperação continental e além-mar, chegando ao Brasil.




    O modelo francês de internacionalização




    Se a batalha para equilibrar as políticas culturais e as políticas econômicas sempre causou ruídos estridentes no Brasil, na França esses embates nunca foram inexistentes, embora os interesses dos diferentes agentes quase sempre tenham entrado na pauta com pesos mais igualitários. No campo do audiovisual, a combinação das abordagens cultural e industrial, nos últimos anos, traduziu-se em uma oferta significativa de obras audiovisuais, mesmo que o consumo não tenha sido tão expressivo quanto nas décadas anteriores, como vimos pela análise do market share francês.




    Apesar de ter havido uma queda considerável, a fatia do cinema francês em seu próprio território continua sendo maior do que o market share médio interno de outros países – com exceção dos Estados Unidos e da Índia –, e é resultado de uma construção iniciada no pós-guerra e fortalecida pela instauração da União Europeia na virada para o século XXI.




    Os pilares dessa política pública, implementada principalmente entre as décadas de 1940 e 1990, estão alicerçados em “um modelo de desenvolvimento caracterizado pelo papel crucial do Estado no processo de industrialização”, que é indispensável “para concretizar o que o mercado e a sociedade civil teriam dificuldades para realizar”, de acordo com Laurent Creton (1997, p. 79). Na França, a confiança no poder regulador do mercado é menor do que nos países anglo-saxões. Isto é, muito se espera da ação do poder público, e isso “contribuiu de fato nas práticas de intervenção e de regulação que há muito tempo marcam as estruturas econômicas, as práticas, os comportamentos e as representações”. Trata-se de uma política que, ainda segundo o autor, reforça a oferta, baseia-se em grande parte em mecanismos de financiamento das instituições, e tem a missão de preservar, restaurar e democratizar o seu patrimônio cultural, além de desenvolver uma classe média sensibilizada a consumir esses produtos culturais, vislumbrando um mercado consumidor internacional.




    Ao longo deste tópico, analisaremos, então, como essa intervenção pública surgiu não apenas para reconstruir e dinamizar a cinematografia doméstica francesa no pós-guerra mas principalmente de que forma esse modelo foi desenvolvido para expandir a cooperação e a coprodução para além de suas fronteiras, distribuindo suas obras internacionalmente e com largas ambições culturais e industriais, tornando a França, portanto, um dos melhores sócios para produtores brasileiros.




    Atuação dos principais órgãos públicos




    
Centre National de la Cinématographie (CNC)[3]





    Segundo o pesquisador René Bonnell (2001), foi somente depois da Segunda Guerra Mundial que se estabeleceu efetivamente a arquitetura de um sistema que administrasse o cinema na França, a partir da implantação do Centre National de la Cinématographie, pelo artigo 1º da lei de 25 de outubro de 1946 do Código da Indústria Cinematográfica (COI). A partir daquele ano, o CNC substituiu o Comité d’Organisation de la Industrie Cinématographique (COIC), responsável por aplicar as primeiras iniciativas desde 1940, dando continuidade às diretrizes anteriores de uma forma renovada, por meio da qual o Estado assumia uma tutela administrativa, financeira e até mesmo política sobre o cinema.




    O COIC foi instituído no período em que a França se encontrava ocupada pela Alemanha, o qual ficou conhecido como Regime de Vichy (de 1940 a 1944). Não cabe a esta pesquisa analisar em detalhes a política cinematográfica daquela época, mas é interessante observar que o decreto de 29 de julho de 1939 já demarcava uma preo­cupação relativa ao “controle de receitas das salas de cinema” e previa a “criação de um organismo central profissional de controle e de estatística da indústria cinematográfica” que acabou resultando na implementação do COIC, em novembro do ano seguinte, como nos relata o pesquisador Paul Léglise (1977, p. 43).




    A partir de 1946, a missão do CNC, para além de suas funções administrativas, já englobava a regulamentação do setor, a proteção do patrimônio, a divulgação do cinema e a gestão do apoio financeiro do Estado para as indústrias cinematográficas e audiovisuais. Por conseguinte, a direção do CNC tinha a incumbência de colocar em prática as grandes atribuições do órgão, que desde aquela época previam, por exemplo, os estudos de projetos de lei relativos à indústria do cinema; a aplicação de medidas para modernizar o cinema e a sua difusão na França e no exterior; a preservação dos filmes; a promoção e a difusão cultural; a formação profissional e técnica; entre outras.




    Nas palavras de Claude Forest (2002, p. 183), o CNC foi responsável por “mergulhar o cinema francês em uma economia mista”, ou seja, sem ficar completamente entregue às regras do livre mercado. Isso confirma, por conseguinte, a tradição francesa de intervenção do Estado, inclusive para beneficiar o seu cinema, tanto pela regulação quanto pelo fomento. Do nosso ponto de vista de análise, percebe-se que, nessa época, também já se vislumbrava a internacionalização na pauta oficial.




    Unifrance




    Em 1949, pelo decreto de 4 janeiro, foi instaurada a Unifrance, que atualmente funciona como uma associação de realizadores, roteiristas, atores, produtores, distribuidores e agentes artísticos dedicada à ampla promoção do cinema francês no exterior. Acerca da sua implementação, Paul Léglise (1982, p. 227-229) descreve que o órgão surgiu por meio da iniciativa dos sindicatos da produção cinematográfica, da produção de noticiários e da exportação – emanando, portanto, de uma associação profissional, embora estivesse sob controle do poder público, especialmente do CNC. Desde o começo, sua missão era apresentar ao mercado internacional não apenas os artistas e realizadores, mas também os técnicos do cinema francês.




    René Bonnell (1978, p. 64) ressalta que a Unifrance também era uma tentativa de “reagrupar e de harmonizar os esforços de exportação”, e que tinha a missão de “ajudar os produtores a vender melhor os seus filmes fora do território”, bem como incitar os distribuidores estrangeiros a difundirem os filmes franceses em seus próprios países. Contudo, o pesquisador também alerta que esse trabalho se limitava à promoção cinematográfica e não cabia à Unifrance “substituir os agentes detentores dos direitos nas negociações comerciais”. A meta era estimular as exportações dos filmes, difundindo informações, promovendo e representando as obras no exterior, e mantendo sempre a presença de uma delegação francesa nos eventos internacionais dos países considerados os “principais clientes dos filmes franceses”.




    De acordo com Fanny Guidecoq (2012, p. 23), foi somente a partir da chegada do produtor Daniel Toscan du Plantier[4] ao comando da Unifrance, em 1988, que a instituição efetivamente passou a priorizar a participação francesa nos mercados dos maiores festivais, diminuindo a realização das semanas do cinema francês no mundo, as quais apenas exibiam alguns filmes e cuja organização até então era a principal ação da entidade. Com isso, segundo a pesquisadora francesa, a Unifrance hoje se responsabiliza por organizar reuniões entre distribuidores de filmes franceses e agentes estrangeiros, tentando facilitar as vendas. As equipes dos filmes, de igual maneira, começam a frequentar esses eventos de forma numerosa, com o objetivo de “defender e vender seus filmes”.




    O impulso a essa circulação também foi facilitado pelo apoio da Unifrance à legendagem dos filmes, principalmente para a língua inglesa, somando mais de quarenta filmes por ano, além de contribuir na produção das cópias das obras selecionadas para a competição oficial de grandes festivais. Em 1994 – ainda sob a presidência de Daniel Toscan Du Plantier, que ficou no cargo até a sua morte, em 2003 – a Unifrance passou a ampliar ainda mais a sua atuação, produzindo um estudo permanente sobre os ingressos vendidos e a bilheteria dos filmes franceses em 31 países, conforme nos aponta a pesquisa de Frédéric Halbrey (1998). Para além dos dados coletados pelo CNC ao longo daquelas últimas décadas, o levantamento específico da Unifrance começava a abarcar informações de 22 países da Europa ocidental e oriental, da América do Norte, além dos números registrados no Brasil, na Argentina, no México, no Japão, em Hong Kong, na África do Sul e na Austrália.




    Ou seja, após 45 anos da sua implementação – e a partir da década de 1990, quando o uso da internet e das bases de dados eletrônicos começaram a interligar os sistemas de maneira muito mais rápida e eficaz –, a Unifrance conseguiu estabelecer uma política pública de Estado que processasse e decompusesse as informações referentes ao desempenho dos filmes franceses ao menos nos países considerados alvos da sua ação. No Brasil, como veremos no [capítulo 2], a amplitude de atuação do Estado até hoje ainda é muito menor e sequer é cogitada a possibilidade de coleta sistemática de dados capaz de produzir indicadores e resultados das suas próprias políticas voltadas para a internacionalização, e que poderiam fornecer elementos para os pesquisadores que se debruçam no tema.




    Em termos de orçamento, o relatório de 2015 da Unifrance indicava um total de 9,3 milhões de euros, provenientes maciçamente do CNC (6,9 milhões de euros). O Ministério das Relações Exteriores e do Desenvolvimento Internacional também destina anualmente uma verba direta para a instituição, que em 2015 foi de 500 mil euros. As despesas da Unifrance, por sua vez, concentram-se especialmente na manutenção dos escritórios de Paris e do exterior, seguidas pelas ações da entidade e também por uma parcela dos recursos estrategicamente destinada à inteligência de mercado, setor este que possivelmente se dedica não apenas ao desempenho dos filmes no mercado internacional, mas também à pesquisa sistemática de novos territórios de potencial alcance para alargar o soft power francês.




    A seguir, podemos ver as diversas fontes de recursos apontadas pelo relatório oficial, assim como a destinação das verbas:




    

	Tabela 1.1: Receitas da Unifrance em 2015

      

        



        



        

      



      

        

          	FONTE



          	VALOR (€)



          	%

        


      



      

        

          	CNC



          	6.900.000



          	74,16%

        




        

          	Outras receitas em festivais e mercados



          	834.000



          	8,96%

        




        

          	Ministério das Relações Exteriores 



          	500.000



          	5,37%

        




        

          	Mecenato, parcerias



          	485.000



          	5,21%

        




        

          	Cotizações



          	264.000



          	2,84%

        




        

          	Produtos diversos



          	236.000



          	2,54%

        




        

          	Outras instituições



          	85.000



          	0,91%

        




        

          	TOTAL



          	9.304.000



          	100,00%

        


      

    

	

		
Fonte: adaptada de Unifrance (2015, p. 58).

	


	

	




    

	Tabela 1.2: Despesas da unifrance em 2015

      

        



        



        

      



      

        

          	TIPO DE GASTO



          	VALOR (€)



          	%

        


      



      

        

          	Funcionamento dos escritórios em Paris, Nova York, Mumbai, Pequim e Tóquio



          	3.713.000



          	40%

        




        

          	Manifestações da Unifrance



          	2.678.000



          	29%

        




        

          	Festivais e mercados internacionais



          	1.366.000



          	15%

        




        

          	Despesas pelo território



          	883.000



          	9%

        




        

          	Inteligência de mercado, multimídia e comunicação



          	560.000



          	6%

        




        

          	Outras despesas operacionais



          	101.000



          	1%

        




        

          	TOTAL



          	9.301.000



          	100%

        


      

    

	

		
Fonte: adaptada de Unifrance (2015, p. 58).

	


	

	




    Acordos internacionais




    A expansão internacional a partir da criação do CNC também se refletiu no desenvolvimento dos acordos bilaterais e multilaterais para coprodução e circulação. Àquela altura, em 1946, foi esboçado um primeiro acordo de coprodução experimental entre a França e a Itália com o intuito de produzir “filmes de qualidade” e capazes de “competir no mercado internacional diante da dominação de Hollywood” (JÄCKEL, 2003, p. 7). Em 1949, o documento foi formalmente assinado e reconhecido pelos dois governos, “formalizando as responsabilidades dos sócios comerciais e dos estados implicados” (GUBACK, 1980, p. 398). Ou seja, como afirma Anne Jäckel (2003), a partir daquele tratado as relações cinematográficas entre a França e a Itália se tornavam oficiais e abriam um precedente histórico para a assinatura de outros acordos que foram firmados na metade dos anos 1950 com a Alemanha, a Áustria, a Iugoslávia, a Austrália e a então União Soviética.




    O texto previa responsabilidades e contrapartidas que até hoje permanecem em praticamente todos os acordos bilaterais e multilaterais, inclusive naqueles assinados pelas autoridades brasileiras com países da Europa, da América Latina e da Ásia. Entre as atribuições, o tratado franco-italiano pressupunha a determinação da participação financeira mínima para cada sócio, os orçamentos mínimos da produção, a quantidade mínima necessária de equipe técnica e artística de cada país e as definições de locações e laboratórios de pós-produção. Segundo Thomas H. Guback (1980, p. 428), as ambições não se restringiam à produção em conjunto, mas visavam também à “difusão das culturas nacionais e da civilização a qual ambos os países pertencem” e pretendiam favorecer a “expansão econômica”.




    Nos anos que se seguiram à assinatura do acordo, os produtores franceses e italianos se tornaram parceiros cinematográficos recorrentes, confirmando a disposição inicial e efetivando os avanços trazidos pela legislação. De acordo com os dados de Guback (1980), entre 1950 e 1965, cerca de 70% das coproduções francesas foram realizadas com a Itália e 66% das coproduções italianas, com os franceses. Em 1961, foi registrado o recorde de 88 filmes italianos realizados em coprodução com a França.




    A década de 1960 foi marcada, portanto, pelo fortalecimento das relações internacionais cinematográficas entre os produtores europeus, amparadas pelo surgimento dos acordos oficiais e que se refletiram nos números diretamente. Ainda segundo as estatísticas de Guback, 67% dos filmes franceses, 52% dos italianos, 40% dos espanhóis e 36% dos alemães foram realizados sob o regime de coprodução nos anos 1960. Em última análise, na França e na Itália, a coprodução inclusive chegou a superar a produção de filmes essencialmente nacionais.




    Ao promover essa cooperação contínua entre produtores franceses e estrangeiros, podemos concluir que os objetivos iniciais de desenvolver o cinema nacional de forma equilibrada e baseada na proteção dos benefícios estatais não só se reforçavam, mas também se expandiam para outros territórios. O cinema francês contribuía de forma efetiva na coprodução minoritária de filmes de realizadores europeus vizinhos, mantinha as bases de sua produção ativa e fortalecia o setor cinematográfico interno, movimentando todos os elos da indústria. Como bem analisa Laurent Creton (2005, p. 100), isso justificava ainda mais a manutenção dessa política industrial e dos apoios públicos que fizeram do cinema um “setor prioritário de desenvolvimento”.




    Fontes e fundos de financiamento (públicos e privados)




    IFCIC e SOFICA




    Na década de 1980, o governo francês deu um impulso ainda maior ao sistema de apoio às indústrias audiovisuais – que já era considerado o mais abrangente da Europa – ao criar, por meio do Ministério da Cultura, em 1983, o Institute pour le Financement du Cinéma et des Industries Culturelles (IFCIC), que existe até hoje. De acordo com Anne Jäckel (2003, p. 49), o órgão foi inaugurado com o objetivo de “fornecer, por meio de uma garantia de capital misto, uma ampla gama de medidas financeiras, incluindo crédito para a produção de filmes e produções internacionais”.




    Atualmente, a instituição de crédito está subordinada ao Ministério da Cultura e da Comunicação e ao Ministério de Economia e Finanças, e contribui para o desenvolvimento das indústrias culturais ao atuar como uma intermediária entre os bancos e os produtores, facilitando o acesso ao financiamento e garantindo uma segurança maior por diminuir os riscos dos projetos e negócios culturais. Entre as atividades contempladas, a indústria cinematográfica é a mais beneficiada e está diretamente ligada ao CNC, abrangendo a produção de cinema e audiovisual, a exportação de filmes, a operação e exibição em salas de cinema, os serviços e equipamentos de infraestrutura (para filmagem e pós-produção) e a produção de videogames.




    O IFCIC também contempla as indústrias culturais como um todo (livros, música, galerias de arte, artes plásticas, moda, espetáculos ao vivo, teatro, entre outras). Segundo dados oficiais, em 2014, o total de empréstimos e adiantamentos concedidos pelo instituto para todas as áreas foi da ordem de 720 milhões de euros, e 81 filmes em produção foram beneficiados.




    Além dos suportes automáticos e seletivos concedidos pelo CNC para os diversos setores da cadeia audiovisual até hoje – provenientes de impostos e destinados ao desenvolvimento de roteiro, à produção, à distribuição e à exibição –, e também dos aportes obrigatórios oriundos dos canais de televisão, podemos destacar as Sociétés de Financement de l’Industrie Cinématographique et Audiovisuelle (SOFICA), mecanismo criado quase que paralelamente ao IFCIC. 




    Em 11 de julho de 1985, foi aprovada uma lei que tinha por objetivo apoiar o desenvolvimento de programas franceses voltados para o audiovisual por meio da concessão de benefícios fiscais. Dessa forma, pessoas físicas poderiam deduzir até 25% do imposto devido de suas poupanças na produção de filmes franceses, e as empresas teriam um abatimento de até 50% dos valores tributáveis. Para apoiar o setor cinematográfico, tais indivíduos e empresas deveriam atribuir esses recursos às instituições financeiras autorizadas (SOFICA) e, portanto, não poderiam se envolver diretamente com nenhum projeto específico. Também não era permitido apoiar obras finalizadas, apenas projetos em desenvolvimento e cuja versão original fosse filmada em língua francesa. Esses investidores também deveriam ser nacionais de países-membros da União Europeia e não seriam considerados coprodutores ou proprietários de cotas dos filmes, somente teriam a chancela de cofinanciadores. 




    Dados de René Bonnell (2001) indicam que, entre 1985 e 2000, foram arrecadados cerca de 458 milhões de euros e, desse montante, 350 milhões de euros foram investidos diretamente na produção cinematográfica francesa. Para filmes em coprodução, as SOFICA poderiam investir até 20% do seu capital nas obras realizadas na língua do país coprodutor majoritário estabelecido em um dos países europeus-membros. Em caso de coprodução internacional, fora da União Europeia, o aporte das SOFICA não poderia ser superior a 50% dos valores aportados pelas produtoras europeias.
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